
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 576.657 - SC (2014/0227769-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : OSNI ALVES DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : DANIEL CORREA MACHADO 
ADVOGADO : VIVIANE LÚCIA FERREIRA DE SOUZA 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE 
CIVIL DO ESTADO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. DANOS MORAIS. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.
1. No que concerne à interposição pela alínea "b" do art. 105, III, da CF, não se 
pode conhecer do Recurso Especial. Isso porque a parte recorrente não 
demonstrou de forma clara e fundamentada como o Tribunal a quo julgou "válido 
ato de governo local contestado em face de lei federal", atraindo, por analogia, o 
óbice da Súmula 284/STF: "é inadmissível o Recurso Extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia."
2. Com relação aos danos morais alegados, à sua configuração e ao valor 
arbitrado, percebe-se que a Corte de origem, ao analisar o conteúdo 
fático-probatório dos autos, concluiu por sua existência. Assim, para alterar a 
conclusão do Tribunal a quo, como requer a recorrente, imprescindível adentrar a 
seara dos fatos, o que esbarra na Súmula 7/STJ. 
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 

Brasília, 11 de novembro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : OSNI ALVES DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : DANIEL CORREA MACHADO 
ADVOGADO : VIVIANE LÚCIA FERREIRA DE SOUZA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 353-355, e-STJ) que negou 

provimento ao recurso.

O agravante alega:

Deve-se infirmar, por ser inaplicável ao caso dos autos, o 
fundamento da decisão agravada segundo o qual seria o caso de incidência da 
Súmula 07 do STJ.

Não há a necessidade de que, para o reconhecimento da 
procedência da pretensão recursal veiculada, ocorra reexame de fatos ou de 
provas, o que é vedado na via especial. Em verdade, o que se pede é que, 
respeitados os contornos fático já delineados na decisão proferida pela Corte de 
origem, esse Superior Tribunal de Justiça atribua nova qualificação jurídica a eles, 
aplicando, de forma adequada, o direito federal à hipótese.

A jurisprudência dessa Corte Superior já pacificou o entendimento 
de que, respeitadas as balizas fáticas delineadas no acórdão local, é possível sim 
revisar o valor de condenação por danos morais quando este se mostrar 
exorbitante ou irrisório.

Pleiteia a reconsideração do decisum ou a  submissão do feito à Turma.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 17.10.2014.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado.

Conforme consignado na decisão agravada, no que concerne à interposição 

pela alínea "b" do art. 105, III, da CF, não se pode conhecer do Recurso Especial. Isso 

porque a parte recorrente não demonstrou de forma clara e fundamentada como o Tribunal a 

quo julgou "válido ato de governo local contestado em face de lei federal", atraindo, por 

analogia, o óbice da Súmula 284/STF: "é inadmissível o Recurso Extraordinário, quando a 

deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia." Nesse 

sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO CIVIL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 284/STF. PRECEDENTES. 

1. Se nas razões do recurso especial interposto com fundamento 
na alínea "b" do permissivo constitucional a parte não expõe os motivos pelos 
quais determinado ato local teria afrontado legislação federal, aplica-se, por 
analogia, o disposto na Súmula 284 do Excelso Pretório. 

2. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 923.497/RJ, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado 
em 16/12/2008, DJe 02/02/2009).     
 
Com relação aos danos morais alegados, à sua configuração e ao valor 

arbitrado, percebe-se que a Corte de origem, ao analisar o conteúdo fático-probatório dos 

autos, concluiu por sua existência. Assim, para alterar a conclusão do Tribunal a quo, como 

requer a recorrente, seria imprescindível adentrar a seara dos fatos, o que esbarra na Súmula 

7/STJ. Nesse sentido: 
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
FORNECIMENTO DE ÁGUA. ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. OCORRÊNCIA DE DANOS 
MORAIS. CONCLUSÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ. REVISÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE NA ESPÉCIE.

SÚMULA 7/STJ.
1. Não há falar em violação do art. 535 do CPC, quando todas as 

questões necessárias ao desate da lide foram solucionadas pelo Tribunal de 
origem.

2. Quanto aos danos morais, sua configuração e ao valor arbitrado, 
percebe-se que a Corte a quo, ao analisar o conteúdo fático-probatório dos autos, 
concluiu por sua existência. Assim, para alterar a conclusão do Tribunal a quo, 
como requer o recorrente, seria imprescindível adentrar a seara dos fatos, o que 
esbarra na Súmula 7/STJ.

3. A quantia estipulada a título de danos morais quando não 
exorbitante ou irrisória, não pode ser revista, em razão do óbice da Súmula 7 desta 
Corte Superior.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 473.086/RJ, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/03/2014, DJe 
02/04/2014).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FORNECIMENTO DE ÁGUA. (...) AFERIR A EXISTÊNCIA OU NÃO DE 
RESPONSABILIDADE CIVIL. NECESSIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 

(...) 
2. O acolhimento das alegações deduzidas no Apelo Nobre, a fim 

de afastar a responsabilidade civil da agravante e, consequentemente, a 
configuração do dano moral, demandaria necessariamente a incursão no acervo 
fático-probatório da causa, o que encontra óbice na Súmula 7 do STJ, segundo a 
qual a pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial. 

3. Agravo Regimental desprovido. (AgRg no AREsp 235.331/RJ, 
Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 
11/04/2013, grifei). 

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge. 

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0227769-3 AREsp 576.657 / SC

Números Origem:  023090673622  20120377654  20120377654000100  20120377654000101  23090673622  
82080021605

PAUTA: 11/11/2014 JULGADO: 11/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : OSNI ALVES DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : DANIEL CORREA MACHADO
ADVOGADO : VIVIANE LÚCIA FERREIRA DE SOUZA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : OSNI ALVES DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : DANIEL CORREA MACHADO
ADVOGADO : VIVIANE LÚCIA FERREIRA DE SOUZA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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